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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. DESCABIMENTO DE ANÁLISE EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS 
CONCRETOS, NA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA, NA 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E NO 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO 
POR CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.

1. A desproporcionalidade do regime em que cumprida a prisão não 
pode ser aferida antes da dosimetria da pena pela (futura) sentença, não 
cabendo, na via eleita, a antecipação dessa análise.

2. A periculosidade e os riscos sociais justificam a custódia cautelar 
ao acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 
gravosa natureza ou quantidade da droga – tratando-se, no caso, de apreensão 
de cerca de 333 gramas de cocaína e 102 gramas de maconha, bem como o 
fato de o acusado integrar organização criminosa e o envolvimento de 
adolescente.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
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Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO 
POR CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.

1. A desproporcionalidade do regime em que cumprida a prisão não 
pode ser aferida antes da dosimetria da pena pela (futura) sentença, não 
cabendo, na via eleita, a antecipação dessa análise.

2. A periculosidade e os riscos sociais justificam a custódia cautelar 
ao acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a especialmente 
gravosa natureza ou quantidade da droga – tratando-se, no caso, de apreensão 
de cerca de 333 gramas de cocaína e 102 gramas de maconha, bem como o 
fato de o acusado integrar organização criminosa e o envolvimento de 
adolescente.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra denegação de habeas corpus.

Em síntese, o agravante sustenta que a manutenção de sua prisão preventiva 

está baseada na gravidade genérica do delito, o que não se coaduna com a jurisprudência 
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deste Tribunal Superior.

Alega ainda que não há notícias concretas de seu envolvimento em 

organização criminosa.

Busca a reconsideração da decisão impugnada ou o provimento do recurso 

para que a matéria seja apreciada pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado.

No punctum saliens, assim dispôs a decisão combatida (fls. 164-167):

[...] Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in 
limine pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Cumpre destacar, de início, que a desproporcionalidade da prisão preventiva somente 
poderá ser aferida após a sentença, não cabendo, na via eleita, a antecipação da análise 
quanto a possibilidade de cumprimento de pena em regime menos gravoso que o fechado. A 
esse respeito: AgRg no RHC 77.138/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017 e HC 360.342/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
01/09/2016, DJe 12/09/2016.

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve a seguinte fundamentação 
(fls. 92-94):

[...] O Ministério Público se manifestou pela conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva, enquanto a Defensoria Pública pleiteou a 
concessão de liberdade provisória aos custodiados, bem como requereu a 
expedição de ofício à Corregedoria da Polícia Civil para apurar eventual abuso 
de autoridade supostamente praticado pelo policial Moacir, conforme 
alegações dos custodiados. O flagrante mostra-se formalmente em ordem, não 
havendo motivos para o seu relaxamento, eis que foram devidamente 
observadas as regras procedimentais dispostas nos artigos 301 e seguintes do 
Código de Processo Penal e art. 50 da Lei 11.343/2006, além de existirem 
suficientes indícios de autoria delitiva e provas da existência do crime, 
conforme se depreende das oitivas testemunhais coligidas na fase policial, 
Auto de Exibição/Apreensão e Laudo de Constatação Preliminar de Substância 
Entorpecente.

É caso de conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva.
Verifica-se dos autos que havia previa investigação acerca da prática do 

crime tráfico de drogas no local, sendo então deflagrada a operação policial, 
que resultou na apreensão de elevada quantidade de droga, de natureza 
especialmente nociva, objetos destinados ao fracionamento dos entorpecentes 
e veículo, além de ter constatado a suposta participação e o envolvimento de 
menores de idade na empreitada ilícita. Diante de tai circunstâncias, mostra-se 
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inadequada, pois insuficiente, a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal em detrimento da custódia 
preventiva dos investigados.

Com efeito, emergem elementos de convicção, nessa sede de cognição 
sumária, suficientemente sólidos para a segregação cautelar dos investigados, 
eventualmente apreendidos com elevada quantidade de droga, sendo parte dela 
de natureza especialmente nociva, dado elevado potencial de criação de 
dependência e terríveis consequências de seu consumo.

Destaca-se que na hipótese dos autos, preliminarmente, não há como 
presumir a incidência do tráfico privilegiado, embora seja o momento 
inoportuno a tal análise, face as circunstâncias fáticas ponderadas que indicam 
associação criminosa, considerando, ainda, que Wellington é multirreincidente 
específico. No mais, presentes os requisitos, os pressupostos e os fundamentos 
da prisão preventiva, fumus commissi delicti e periculum libertatis, além das 
condições de admissibilidade previstas nos incisos I e II, do art. 313, do 
Código de Processo Penal. A conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva se faz necessária para garantia da ordem e saúde pública, 
conveniência da instrução processual, e aplicação da lei penal. O crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes é gravíssimo, equiparado aos hediondos, 
causador de inúmeros problemas sociais, sendo apontado como um dos 
principais problemas da saúde pública atual, além de promover a 
desestruturação familiar, aumento da violência e o fortalecimento das 
organizações criminosas.

Além disso, há imputação da prática do crime de associação criminosa, que 
não deve ser desconsiderada nesse momento, bem como evidencia efetiva 
periculosidade, quer dos acusados, quer da conduta. Dessa forma, a 
primariedade dos réus Giovani e Lais, isoladamente, não se mostra suficiente 
para concluir pela ausência de periculosidade, notadamente porque há, em tese 
e como já dito, possível envolvimento de organização criminosa, inclusive 
com a imputação de associação para o tráfico, além do próprio crime de 
tráfico, como já ponderado. Ressalta-se que não se vislumbra ilegalidade na 
manutenção da custódia cautelar, eis que se trata de hipótese excepcional em 
que a ordem pública e a aplicação da lei penal merecem ser priorizadas. Sem 
prejuízo, eventual alegação de residência fixa no distrito da culpa e ocupação 
lícita informal também não são suficientes, nesse momento, para afastar a 
necessidade da segregação cautelar. Ante o exposto, sopesando as 
circunstâncias fáticas do crime em análise, além do risco à ordem e saúde 
pública, com as condições pessoais dos acusados, deve prevalecer, ao menos 
por ora, o interesse social. CONVERTO a PRISÃO EM FLAGRANTE de 
GIOVANI ROBERTO SILVA, LAÍS BIANCA DE SOUZA MOBRICE e 
WELLINGTON PACHECO DE ALMEIDA, expedindo-se os mandados de 
prisão. [...]

In casu, mostra-se inviável acolher a pretensão sumária, porquanto, ao menos nessa 
etapa, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da ordem e 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, tendo em vista a "apreensão de 
elevada quantidade de droga, de natureza especialmente nociva, objetos destinados ao 
fracionamento dos entorpecentes e veículo, além de ter constatado a suposta participação e o 
envolvimento de menores de idade na empreitada ilícita" (fl. 93), constando dos autos que 
houve a apreensão de cerca de 333 gramas de cocaína e 102 gramas de maconha (fl. 56). 
Destacou-se, ainda, haver "possível envolvimento de organização criminosa, inclusive com 
a imputação de associação para o tráfico" (fl. 93).

Tais argumentos são suficientes para rechaçar, ao menos nesse momento processual, o 
alegado constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima o paciente.

Com efeito, embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano social 
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gerado por tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial à 
sociedade, para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia 
cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 
quantidade da droga. Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 
Laurita Vaz – DJe 3/6/2014; AgRg no RHC n. 45009/MS – 6ª T. – unânime – Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz – DJe 27/5/2014; HC n. 287055/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 
Moura Ribeiro – DJe 23/5/2014; RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior – DJe 28/5/2014.

Além disso, a prática do delito com envolvimento de adolescente constitui motivação 
idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública. Nesse sentido: 
RHC n. 53.411/CE – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – DJe 09/04/2015; 
HC n. 312.760/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. jorge Mussi – DJe 25/05/2015; e RHC n. 
38.586/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 23/08/2013.

Outrossim, "a necessidade de se interromper ou reduzir a atuação de integrantes de 
organização criminosa enquadra-se no conceito de ordem pública, constituindo 
fundamentação idônea e suficiente para a prisão preventiva" (AgRg no HC 755.400/RJ, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, D28/10/2022).

Havendo, por fim, a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

A insurgência não prospera.

De início, é descabida a alegação de desproporcionalidade da prisão cautelar, 

com base em futura e hipotética condenação a ser cumprida em regime mais brando, uma 

vez que, somente após encerrada a instrução criminal, é que o juízo poderá dosar a pena e 

fixar o respectivo regime. Não é possível antecipar esta análise em habeas corpus, por 

exigir produção de prova. A esse respeito: AgRg no RHC n. 77.138/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/2/2017, DJe de 10/2/2017 e 

HC n. 360.342/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

julgado em 1º/9/2016, DJe de 12/9/2016.

No mais, a periculosidade do agravante foi inferida pela expressiva quantidade 

de drogas apreendida – cerca de 333 gramas de cocaína e 102 gramas de maconha –, 

havendo indícios de pertencimento à organização criminosa, com a imputação de 

associação para o tráfico, e envolvimento de adolescente.

Esta Corte entende que a periculosidade e os riscos sociais podem justificar a 

custódia cautelar ao acusado pelo crime de tráfico, assim se compreendendo a 

especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga. Nesse sentido:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADA 
SUSPEITA DEMONSTRADA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. QUANTIDADE DE 
SUBSTÂNCIA APREENDIDA. 5KG DE COCAÍNA. PACIENTE REINCIDENTE. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que "não satisfazem a 
exigência legal, por si sós [para a realização de busca pessoal ou veicular], meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou 
aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não 
preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 
158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

2. Na hipótese, constata-se a legalidade das buscas pessoal e veicular realizadas, uma vez 
que decorreram de denúncia anônima especificada, que corresponde à verificação detalhada 
das características descritas do veículo do agravante (veículo Toyota/Corola, de cor bege). 
Dessa forma, as informações anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a 
diligência efetuada consistiu em exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das informações 
relatadas na denúncia apócrifa.

Precedentes.
3. Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser 

decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

4. É pacífico o entendimento no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como 
a quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, 
caso permaneça em liberdade. Precedentes.

5. No caso, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de mais de 5 
kg de cocaína, substância de elevado potencial lesivo, e o risco de reiteração delitiva, uma 
vez que o agravante é reincidente, encontrando-se, inclusive, em cumprimento de pena.

6. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto os elementos 
específicos do caso concreto, notadamente, a gravidade concreta da conduta delituosa e o 
risco de reiteração delitiva indicam que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura 
do agravante. Precedentes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 193.038/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 

Além disso, justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar 

organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da 

complexidade dessa organização, evidenciada no número de integrantes. Nesse sentido: 
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RHC n. 46.094/MG - 6ª T. - unânime - rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 4/8/2014; 

RHC n. 47242/RS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Moura Ribeiro - DJe 10/6/2014; RHC n. 

46341/MS - 5ª T. - unânime - rel. Min. Laurita Vaz - DJe 11/6/2014; RHC n. 48067/ES - 

5ª T. - unânime - rel. Min. Regina Helena Costa - DJe 18/6/2014. Igual posicionamento 

se verifica no Supremo Tribunal Federal, v.g.: AgRg no HC n. 121622/PE - 2ª T. - 

unânime - rel. Min. Celso de Mello - DJe 30/4/2014; RHC n. 122094/DF - 1ª T. - 

unânime - rel. Min. Luiz Fux - DJe 4/6/2014; HC n. 115462/RR - 2ª T. - unânime - rel. 

Min. Ricardo Lewandowski - DJe 23/4/2013.

A prática do delito com envolvimento de adolescente constitui motivação 

idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública. Nesse 

sentido: RHC 53.411/CE - 6ª T. - unânime - rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 

9/4/2015; HC 312.760/MG - 5ª T. - unânime - rel. Min. Jorge Mussi - DJe 25/5/2015; e 

RHC 38.586/MG - 6ª T. - unânime - rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura - DJe 23/

8/2013.

Do mesmo modo, presentes fundamentos concretos para justificar a custódia 

cautelar, não é cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, porquanto 

insuficientes para resguardar a ordem pública.

Desse modo, uma vez que o agravante não apresentou fatos novos ou teses 

jurídicas diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser mantida 

incólume a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 891.136 / SP
Número Registro: 2024/0044762-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010399420238260569 23438258120238260000 23609642023 374112023

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GIOVANI ROBERTO SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIOVANI ROBERTO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME ANDRE DE CASTRO FRANCISCO - SP390592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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